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A D M I N I S T R A Ç Ã O

EXTRATO CONTRATUAL

INSTRUMENTO: TERMO DE CONTRATO 
QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
B A R R A D O  P I R A Í  E  A E M P R E S A 
CONSTRUTORA M.P.R .LTDA ME.
OBJETO: OBRA DE CONSTRUÇÃO DE 
CALÇADA NA RJ 137 ENTRE O TREVO DO 
BELVEDERE E A RUA DR. ROMEU DE 
CARVALHO NO BAIRRO BELVEDERE.
PRAZO: 20 (VINTE) DIAS.  
VA L O R :  R $ 2 0 . 8 0 7 , 5 7  ( V I N T E  M I L  
OITOCENTOS E SETE REAIS E CINQÜENTA 
E SETE CENTAVOS).
RECURSOS: 20.12.15.543.0011.1.005, 
4.4.90.51.00.00.00.000000. 
L E G A L I D A D E  –  P R O C E S S O  
ADMINISTRATIVO N° 6880/2010, CARTA 
CONVITE N° 085/2010, LEI FEDERAL N.º 
8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993 E 
ALTERAÇÕES.
ASSINADO:  27/08/2010. 

GABINETE DO PREFEITO, 27  DE AGOSTO 
DE 2010.

JOSÉ LUIS ANCHITE
PREFEITO MUNICIPAL

EXTRATO CONTRATUAL

INSTRUMENTO: TERMO DE CONTRATO 
QUE  ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO 
DE BARRA DO PIRAÍ E A EMPRESA 
CONSTRUTORA BARRENSE LTDA.
OBJETO: EXECUÇÃO DE OBRA DE 
PAV I M E N TA Ç Ã O  E M  L A J O TA S  D E  
CONCRETO INTERTRAVADAS NAS RUAS 
APARECIDA ROSA RANGEL E ANTONIO 

PINTO, BAIRRO AREAL,  BARRA DO PIRAÍ-
RJ.
PRAZO: 30 (TRINTA) DIAS.
VALOR: R$105.205,37 (CENTO E CINCO MIL 
DUZENTOS E CINCO REAIS E TRINTA E 
SETE CENTAVOS).
RECURSOS: 20.13.15.451.0011.1.006, 
4.4.90.51.00.00.00.00.0000.
L E G A L I D A D E  –  P R O C E S S O  
ADMINISTRATIVO N° 8221/2010, CARTA 

CONVITE N°080/2010, LEI FEDERAL N.º 
8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993 E 
ALTERAÇÕES.
ASSINADO: 09/09/2010. 

GABINETE DO PREFEITO, 09 DE 
SETEMBRO DE 2010.

JOSÉ LUIS ANCHITE
PREFEITO MUNICIPAL
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REPUBLICAÇÃO DA NOTIFICAÇÃO DE DISPENSA N° 13/2010 
POR TER SIDO PUBLICADA INCOMPLETA NO BM N° 381 DE 

27/08/2010 NA PÁGINA 1.

NOTIFICAÇÃO DE DISPENSA Nº 13/2010

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINSTRAÇÃO, devidamente 
autorizado pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal torna pública a  DISPENSA, 
com fulcro no Artigo 24, inciso XII da Lei Federal nº 8.666/93 de 21/06/93 
e suas alterações, conforme a seguir: Processo Administrativo: 
10.375/2010. Objeto: Contratação de empresa para aquisição de 
gêneros alimentícios para atender as Unidades Escolares Municipais e 
Entidades Filantrópicas conveniadas, sendo o período até dezembro de 
2010. Empresa: COOPERATIVA MISTA DOS PRODUTORES RURAIS 
DE PATY DO ALFERES LTDA  - Valor: R$ 119.830,00  (cento e dezenove 
mil oitocentos e trinta reais).  Funcionais Programáticas: 
20 .11 .12 .361 .0006 .2 .002  -  20 .11 .12 .361 .0006 .2 .002  -
20 .11 .12 .365.0006.2 .002  –  20 .11 .12 .365.0006.2 .002  –  
2 0 . 11 . 1 2 . 3 6 5 . 0 0 0 6 . 2 . 0 0 2  e  D o t a ç õ e s  O r ç a m e n t á r i a s :  
3.3.90.30.01.00.00.00.0000 - 3.3.90.30.02.00.00.00.0016 – 
3.3.90.30.03.00.00.00.0000 – 3.3.90.30.04.00.00.00.0016 – 
3.3.90.30.07.00.00.00.0016 Ass. Wellington Martins Marcondes  - 
Secretário Municipal de Administração.  Barra do Piraí (RJ), em 
25/08/2010.
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RESOLUÇÃO FAZENDÁRIA Nº. 001 / 2010

“Dispõe sobre a autorização aos Diretores de 
Departamento da Secretaria Municipal de 
Fazenda para efetuarem cancelamentos e 
baixas na forma especificada.”  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FAZENDA 
DO MUNICÍPIO DE BARRA DO PIRAÍ, no uso 
de suas atribuições legais e regimentais.

RESOLVE:

Art. 1º - Ficam autorizados os Diretores de 
Departamento da Secretaria Municipal de 
F a z e n d a  a  p r o m o v e r e m  b a i x a s  e  
cancelamentos manuais de débitos e cadastros 
inscritos no sistema tributário informatizado do 
município em razão da ocorrência das seguinte 
situações:

I – Comprovação de pagamento do tributo pelo 
contribuinte com apresentação e juntada de 
documento hábil ao processo administrativo 
correspondente;

II – Comprovação de duplicidade de cadastro 
ou débitos comprovadamente existente no 
sistema;

III – Verificação de falha no sistema de baixa 
automática bancária, desde que devidamente 
comprovada por documentação habil;

IV – Não ocorrência comprovada por 
documento hábil, do fato gerador do tributo;

V – Ocorrência comprovada e justificada de 
erro de lançamento por parte de servidor do 
setor de sua competência;

VI – Em caso de falecimento do contribuinte do 
ISSQN, em relação aos débitos posteriores à 
data do óbito.

Parágrafo único: A autorização contida no 
presente documento não poderá comportar 
processo decisório, que ficará sob competência 
indelegável do Secretário Municipal de 
Fazenda.

Art. 2º - A autorização concedida no artigo 
antecedente fica delimitada à área de atuação 
do responsável pela baixa ou cancelamento, 
sendo vedada qualquer descumprimento à 
presente medida.

Art. 3º - O setor de Tecnologia da Informação 
responsável pela operação técnica do sistema 
municipal de tributos informatizado deverá 
adotar as medidas cabíveis para permissão 

exclusiva aos servidores indicados pelos 
Diretores de Departamento à realização de 
baixas e cancelamentos de lançamentos e 
cadastros na forma especificada na presente 
resolução.

Art. 4º - Para fins de segurança, o setor citado 
no artigo anterior, emitirá mensalmente, 
relatórios com os registros das baixas efetivas 
no sistema tributário informatizado do 
município, indicando-se os respectivos 
responsáveis, data e motivo das ocorrências.

Art. 5º - A presente resolução entra em vigor 
com a sua fixação no quadro interno da 
Secretaria Municipal de Fazenda, revogando-
se as disposições em contrário.

Barra do Piraí, 24 de agosto de 2010.

JOÃO AUGUSTO GUELPELI COELHO DA 
SILVA

Secretário Municipal de Fazenda

RESOLUÇÃO FAZENDÁRIA Nº. 002 / 2010

“Dispõe sobre a obrigatoriedade de registro do 
imóvel no sistema municipal de tributos como 
condição para cadastramento de cobrança de 
Água e Esgoto.”  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FAZENDA 
DO MUNICÍPIO DE BARRA DO PIRAÍ, no uso 
de suas atribuições legais e regimentais.

RESOLVE:

Art. 1º - O cadastramento de cobrança de água 
por hidrômetro ou outra metodologia existente 
na legislação somente poderá ocorrer em 
relação a imóveis devidamente cadastrados no 
município.

Art. 2º - O setor responsável pela cobrança de 
Água e Esgoto da Fazenda Municipal deverá 
promover o encaminhamento do processo de 
solicitação em que não se verificar o cadastro 
imobiliário ao Departamento de Receitas 
Imobiliárias para providências de levantamento 
e registro.

Art. 3º - O Departamento de Receitas 
Imobiliárias deverá proceder o registro citado 
no artigo anterior em prazo não superior à 07 
(sete) dias úteis, contados da data do 
recebimento do processo administrativo.

Art. 4º - Após registro, os autos deverão ser 
devolvidos ao setor de Cobrança de Água e 
Esgosto da Fazenda Municipal para 
providências quanto à sua cobrança.

Art. 5º - A presente resolução entra em vigor 
com a sua fixação no quadro interno da 
Secretaria Municipal de Fazenda, revogando-
se as disposições em contrário.

Barra do Piraí, 24 de agosto de 2010.

JOÃO AUGUSTO GUELPELI COELHO DA 
SILVA

Secretário Municipal de Fazenda

RESOLUÇÃO FAZENDÁRIA Nº. 003 / 2010

“Dispõe sobre a necessidade de adimplência 
dos tributos municipais pelos contribuintes para 
concessão de revisão de valores cobrados.”  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FAZENDA 
DO MUNICÍPIO DE BARRA DO PIRAÍ, no uso 
de suas atribuições legais e regimentais.

RESOLVE:

Art. 1º - A revisão de quaisquer cobranças de 
tributos municipais pelos departamentos 
fazendários somente poderá ocorrer em caso 
de adimplência do contribuinte em relação a 
outros débitos de sua responsabilidade junto à 
Fazenda Municipal.

Parágrafo único: Excetua-se da medida citada 
no artigo anterior, o débito objeto de pedido de 
revisão.

Art. 2º - O processo que pretende a revisão 
poderá tramitar normalmente, ficando a 
aplicação da decisão final, caso favorável ao 
contribuinte, condicionada ao cumprimento do 
disposto no artigo anterior.

Art. 3º - A presente resolução entra em vigor 
com a sua fixação no quadro interno da 
Secretaria Municipal de Fazenda, revogando-
se as disposições em contrário.

Barra do Piraí, 24 de agosto de 2010.

JOÃO AUGUSTO GUELPELI COELHO DA 
SILVA

Secretário Municipal de Fazenda

RESOLUÇÃO FAZENDÁRIA Nº. 004 / 2010

“Dispõe sobre a dispensa de emissão de 
Declaração de não Incidência do ITBI no caso 
em que menciona e dá outras correlatas 
providências.”  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FAZENDA 
DO MUNICÍPIO DE BARRA DO PIRAÍ, no uso 
de suas atribuições legais e regimentais.

F A Z E N D A
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RESOLVE:

Art. 1º - Fica dispensada a emissão de 
Declaração de não Incidência do ITBI pela 
Fazenda Municipal para os casos em que se 
configurar modalidade de aquisição da 
propriedade por Usucapião.

Art. 2º - Os cartórios de serviços notariais 
poderão realizar os procedimentos relativos à 
t ransmissão da propr iedade sem a 
necessidade de intervenção da Secretaria 
Municipal de Fazenda, devendo acostar a 
presente resolução e a sentença ou acórdão 
que garante o usucapião à documentação 
aprovada.

Art. 3º - A presente resolução entra em vigor 
com a sua fixação no quadro interno da 
Secretaria Municipal de Fazenda, revogando-
se as disposições em contrário.

Barra do Piraí, 24 de agosto de 2010.

JOÃO AUGUSTO GUELPELI COELHO DA 
SILVA

Secretário Municipal de Fazenda

RESOLUÇÃO FAZENDÁRIA Nº. 005 / 2010

“Dispõe sobre a dispensa do pagamento de 
taxa de expediente para abertura de 
Microempreendedores Individuais - MEI no 
município e dá outras correlatas providências.”  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FAZENDA 
DO MUNICÍPIO DE BARRA DO PIRAÍ, no uso 
de suas atribuições legais e regimentais.

RESOLVE:

Art. 1º - Fica dispensado o pagamento da taxa 
de  exped ien te  do  mun ic íp io  pe los  
Microempreendedores Individuais – MEI, para 
os realização de seus atos de constituição, a 
teor do disposto no artigo 3º, inciso II da Lei 
Municipal nº. 1581 de 30 de outubro de 2009.

Art. 2º - Os efeitos da presente resolução 
somente serão aplicados aos pedidos 
efetuados a partir de sua entrada em vigor, não 
sendo passível de restituição dos valores 
pagos anteriormente.

Art. 3º - A presente resolução entra em vigor 
com a sua fixação no quadro interno da 
Secretaria Municipal de Fazenda, revogando-
se as disposições em contrário.

Barra do Piraí, 30 de agosto de 2010.

JOÃO AUGUSTO GUELPELI COELHO DA 

SILVA
Secretário Municipal de Fazenda

RESOLUÇÃO FAZENDÁRIA Nº. 006 / 2010

“Dispõe sobre a forma de funcionamento dos 
trabalhos de aplicação das disposições do 
decreto municipal nº. 083/2010.”  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FAZENDA 
DO MUNICÍPIO DE BARRA DO PIRAÍ, no uso 
de suas atribuições legais e regimentais.

RESOLVE:

Art. 1º - As disposições do decreto municipal nº. 
083/2010, que versa sobre a cassação e não 
renovação de alvarás de licença para ocupação 
de áreas em vias e logradouros públicos por 
inadimplemento dos tributos municipais, 
deverão ser cumpridas pelo Departamento de 
Receitas Mobiliárias e Recuperação, através 
da Divisão de Fiscalização de Atividades 
Econômicas e Sociais da Secretaria Municipal 
de Fazenda, obedecendo as disposições da 
presente resolução.

Art. 2º - Será indicado pelo Diretor do 
Departamento de Receitas Mobiliárias e 
Recuperação (DRM), servidor pertencente ao 
quadro da Divisão de Fiscalização de 
Atividades Econômicas e Sociais (DRM/FE) 
para coordenação das atividades previstas no 
decreto 083/2010, sendo as seguintes:

I - Produção de lista (planilha) até o dia 31 de 
outubro de 2010 em que conste os nomes de 
todos os permissionários e concessionários 
beneficiários de licenças para ocupação de 
áreas em vias e logradouros públicos com a 
indicação da data da concessão, nome 
completo, atividade executada e situação fiscal 
do mesmo junto ao município

II – Através dos fiscais do DRM/FE, deverá ser 
entrega de cópia do decreto nº. 083/2010 por 
via pessoal ou postal (em caso de maiores 
distâncias) por meio de ofício conjunto do DRM 
e Gabinete do Secretário de Fazenda, 
cientificando os contribuintes afetados pela 
medida dos termos descritos, garantindo-lhes a 
possibilidade de tirarem dúvidas caso 
entendam necessário;

III – Entregar notificação a todos os 
contribuintes que estejam com situação fiscal 
pendente junto à Fazenda Municipal visando 
sua regularização até o dia 31 de dezembro de 
2010, quando os efeitos do decreto começarão 
a valer efetivamente, de acordo com o disposto 
no artigo 11 do decreto 083/2010.

IV – Promover o levantamento trimestral dos 
débitos dos contribuintes afetados pela 
medida, iniciando-se a medida em fevereiro do 
ano seguinte à vigência do decreto 083/2010, 
devendo as notificações para regularização 
serem encaminhadas até o dia 15 do mês 
subseqüente, garantindo prazo suficiente para 
sua regularização;

V – Encaminhamento de relação dos 
contribuintes afetados pela medida disposta no 
artigo 10 do decreto 083/2010 ao departamento 
de Planejamento Urbano e Secretaria de 
Cidadania e Ordem Pública que promoverão as 
medidas necessárias à não renovação da 
licença, assegurado em todos os casos o direito 
ao contraditório e ampla defesa.

VI – Promover os demais procedimentos 
necessários ao cumprimento das medidas 
descritas no decreto 083/2010, bem como 
g a r a n t i n d o  s u a  f i e l  e x e c u ç ã o ,  
responsabilizando-se por eventuais falhas 
prestadas na informação.

Parágrafo único: A lista disposta no inciso I 
deste artigo deverá ser mantida em atualização 
mensal, constando a partir do início de 
apuração de dados que consubstanciem 
qualquer medida a ser tomada para 
cumprimento das disposições do decreto 
083/2010.

Art. 3º - Qualquer exceção à presente medida 
somente poderá ser promovida por ato próprio 
do Chefe do Executivo, sendo vedada qualquer 
autorização especial por servidores da 
Fazenda, ou qualquer outra secretaria 
municipal.

Art. 4º - Os débitos municipais indicados no 
decreto 083/2010 poderão ser de qualquer 
natureza, e não somente àqueles incidentes 
em razão da concessão ou permissão.

Art. 5º - O servidor indicado na forma do artigo 
2º da presente resolução deverá manter 
arquivado em boa ordem e pasta própria toda 
documentação relativa às informações que 
obteve na realização das atividades descritas 
neste ato pelo período de no mínimo 02 (dois) 
anos.

Art. 6º - A presente resolução entra em vigor 
com a sua fixação no quadro interno da 
Secretaria Municipal de Fazenda, revogando-
se as disposições em contrário.

Barra do Piraí, 08 de setembro de 2010.

JOÃO AUGUSTO GUELPELI COELHO DA 
SILVA

Secretário Municipal de Fazenda
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RESOLUÇÃO FAZENDÁRIA Nº. 007 / 2010

“Dispõe sobre a forma de definição do que 
constitui a publicidade para os efeitos 
estabelecidos no Código Tributário Municipal.”  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FAZENDA 
DO MUNICÍPIO DE BARRA DO PIRAÍ, no uso 
de suas atribuições legais e regimentais.

RESOLVE:

Art. 1º - A interpretação jurídica do conceito de 
publicidade para efeito de aplicação da taxa de 
licença relativa à veiculação de publicidade em 
geral, na forma prescrita no Código Tributário 
Municipal deverá obedecer à norma 
estabelecida no Código Administrativo 
Municipal.

Art. 2º - A presente medida tem efeitos ex nunc, 
não sendo cabível qualquer restituição de 
valores já pagos sob qualquer pretexto.

Art. 3º - A presente resolução entra em vigor 
com a sua fixação no quadro interno da 
Secretaria Municipal de Fazenda, revogando-
se as disposições em contrário.

Barra do Piraí, 10 de setembro de 2010.

JOÃO AUGUSTO GUELPELI COELHO DA 
SILVA

Secretário Municipal de Fazenda

C O M U N I C A D O

A Prefeitura Municipal de Barra do Piraí, 
através da Secretaria Municipal de Fazenda, 
em atendimento  ao Art. 2º da Lei nº 9452 de 
20.03.1997  comunica aos partidos políticos, os 
sindicatos dos trabalhadores  e as entidades 
empresariais  que recebeu os recursos federais 
conforme demonstrativo abaixo:

Barra do Piraí, 10 de setembro de 2010.

João Augusto Guelpeli Coelho da Silva
Secretário Municipal de Fazenda

1º APOSTILAMENTO Á ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS ORIGINÁRIA DO PROCESSO 

Nº 2489/2009

Considerando a informação prestada pelo 
Depar tamento F inancei ro ,  quanto à 
necessidade empenhamento em elemento 
contábi l  de equipamento e mater ial  
permanente, visando atender as normas da Lei 
4.320/64;
Considerando a disponibilidade orçamentária e 
financeira verificada pelo Departamento 
Financeiro nos autos do processo;
Considerando que não foi, a principio, previsto 
que seria necessário a informação de dotações 
para compra de equipamento e material 
permanete;

RESOLVE:

Que as despesa com aquis ição de 
equipamento e material permanente, 
informada as folhas 950 do processo em tela, 
sejam incluídas à Cláusula 10ª das Atas das 
empresas:
ROS RIO MATERIAIS E SERVIÇOS LTDA para 
que sejam atendidos os itens 26 e 65 vencidos 
pela empresa registrados as folhas 956 do 
processo e;
D IKA SUPRIMENTOS DE ESCR E  
INFORMÁTICA LTDA, para que seja atendido o 
item 12 vencido pela empresa registrado as 
folhas 986.

Barra do Pirai, RJ,  13 de setembro de 2010
  

JOSÉ ADÉLIO VIEIRA TEIXEIRA
Secretário Municipal de Saúde

PUBLICAÇÃO Nº045/10

EXTRATO CONTRATUAL

INSTRUMENTO – Segundo Termo Adidivo do 
Contrato nº018/2009, que entre si celebram o 
Município de Barra do Piraí,  e a empresa 
OLIVEIRA E SILVA ENGENHARIA E 
CONSTRUÇÃO LTDA.

OBJETO – Estender a vigência do Contrato 
nº018/2009 pelo prazo de 90 (noventa dias ), 
iniciando-se em 09/06/2010 com término em 
06/09/2010, bem como suplementação do valor 
inicialmente contratado.

FUNDAMENTO – A despesa do presente 
contrato correrá por conta da Função 
Programática:

3 0 . 0 4 . 1 0 . 3 0 1 . 0 0 0 1 . 1 . 0 0 2  –   
4.4.90.51.00.00.00.00.0020.

VALOR –  R$16.843,97 ( dezeseis mil, 
oitocentos e quarenta  e três reais e noventa e 
sete centavos).

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Processo 
nº2594/2009, artigos 57 e 65 Lei Federal 
nº8.666/93 e alterações.

ASSINADO – 09/06/2010.

GABINETE DO SECRETÁRIO, 09 de junho 
de 2010.

José Adélio Vieira Teixeira
Gestor do Fundo Municipal de Saúde

S A Ú D E
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